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Abraço de afogados

A Controladoria Geral 
do Estado (CGE-MT) divul-
gou no Diário Oficial que 
circula nesta quinta-feira, 
13, os 16 órgãos e entida-
des do Governo de Mato 
Grosso que serão avaliados 
neste segundo semestre 
com base no novo forma-
to de análise do controle 
interno aprovado pelo Tri-
bunal de Contas do Estado 
(TCE).

O Tribunal Regional 
Eleitoral de Mato Grosso 
diplomou na última quar-
ta-feira, dia 12 de julho, o 
4º suplente de deputado 
federal, Sandro Luis Costa 
Saggin, que nas eleições 
gerais de 2014 recebeu 
15.037 votos. Sandro Sag-
gin foi candidato pela Coli-
gação Amor à Nossa Gente 
I, composta pelo PT, PM-
DB,PROS e PR. 

Pelo cronograma, a CGE 
deve finalizar a avaliação 
da gestão administrativa 
(contratações, transferên-
cias, pessoas, orçamentá-
ria, contábil, financeira e 
patrimonial) das seguintes 
pastas até dia 15 de agos-
to: Saúde (SES), Segurança 
Pública (Sesp), Universi-
dade do Estado de Mato 
Grosso (Unemat) e Mato 
Grosso Saúde (MT Saúde).

A avaliação da gestão 
administrativa de outras 
seis instituições deverá 
ser concluída até dia 15 de 
outubro: Cidades (Secid), 
Infraestrutura (Sinfra), 
Departamento Estadual 
de Trânsito (Detran), Em-
presa Mato-Grossense de 
Tecnologia da Informação 
(MTI), Procuradoria Geral 
do Estado (PGE) e a pró-
pria CGE.
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Festa Esclarecimentos 

Interceptação Parecer

Veículos

Rejeitado

Bloqueio

Descabida

O final de semana em 
Cuiabá será para todos os 
gostos: tem shows serta-
nejos hoje com as apresen-
tações das duplas Bruno & 
Barreto e Simone e Simaria, 
onde o público também 
poderá assistir ao encerra-
mento do rodeio. Os even-
tos acontecerão a partir 
das 19h, na Associação dos 
Criadores de Mato Grosso 
(Acrimat).

De acordo com a Gerên-
cia de Inteligência Estratégica 
da PJC, a função de bloqueio 
das atividades operacionais 
de aparelho de telefonia mó-
vel está integrada ao Sistema 
de Registro de Ocorrência 
Policial (SROP), disponibiliza-
do a todos os servidores. Dú-
vidas e maiores informações 
podem ser esclarecidas atra-
vés do telefone: 65-3613-
5619.

A partir do dia 17 de 
julho, o bloqueio de apa-
relhos celulares roubados 
ou furtados poderá ser 
realizado em todas as De-
legacias da Polícia Civil, no 
ato do registro do boletim 
de ocorrência.  A inserção 
para o bloqueio será auto-
mática possibilitando ra-
pidamente a desativação 
dos telefones junto à ABR 
Telecom.

A juíza Selma Arruda, 
da Vara Contra o Crime Or-
ganizado da Capital, classi-
ficou como “descabida” as 
alegações da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB
-MT), dando conta de prá-
tica de “barriga de aluguel” 
nas interceptações tele-
fônicas no âmbito da Ope-
ração Ouro de Tolo. A ope-
ração teve como um dos 
alvos a ex-primeira-dama 
do Estado, Roseli Barbosa. 

A OAB afirmou que te-
lefones de familiares de 
Roseli foram inseridos in-
devidamente pelo Gaeco 
(Grupo de Atuação Especial 
Contra o Crime Organizado) 
na quebra de sigilo solicita-
da à Justiça. Entre os gram-
peados estavam o ex-gover-
nador Silval Barbosa, além 
dos filhos do casal: Rodrigo 
Barbosa, Ricardo Barbosa 
e Carla Barbosa, que não 
eram investigados.

Caberá ao presiden-
te da comissão, Rodrigo 
Pacheco (PMDB-MG), 
designar outro relator 
para apresentar um novo 
parecer. Independen-
temente do resultado, 
a denúncia será votada 
pelo plenário. É possível 
que o novo texto seja vo-
tado ainda nesta quinta 
na CCJ, liberando a de-
núncia para votação em 
plenário.

Um levantamento rea-
lizado pelo Departamento 
Estadual de Trânsito de Mato 
Grosso (Detran), revelou que 
mais da metade da frota de 
quase dois milhões de veícu-
los que são emplacados no 
estado circulam com algum 
tipo de irregularidade. Segun-
do o Detran, semanalmente 
são apreendidos, aproxima-
damente, 100 motos e 40 car-
ros com irregularidades.

A Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) da 
Câmara rejeitou  o relatório 
do deputado Sergio Zveiter 
(PMDB-RJ), que recomen-
dava o prosseguimento da 
denúncia contra o presi-
dente Michel Temer, apre-
sentada pela Procuradoria 
Geral da República (PGR). 
Votaram contra o parecer 
de Zveiter 40 deputados e 
25, a favor. Houve uma abs-
tenção.

Integrantes da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Câ-
mara dos Deputados, os deputados federais por Mato Grosso 

Carlos Bezerra (PMDB) e Fábio Garcia (PSB) votaram contra o 
relatório do deputado Sérgio Zveiter (PMDB-RJ) que recomen-

dava o prosseguimento da denúncia por corrupção passiva 
contra o presidente da República, Michel Temer (PMDB).  No 
total, foram registrados 40 votos contrários, 25 a favor e uma 

abstenção. 
O voto contrário ao prosseguimento da denúncia pelo depu-

tado federal Carlos Bezerra já era aguardado, diante de um 
pacto firmado pela maioria do PMDB de preservar o mandato 
presidencial de Michel Temer.  Por outro lado, o deputado fe-
deral Fábio Garcia contrariou o PSB, cuja executiva nacional 

recomendava a votação favorável.  Essa é a segunda vez que o 
parlamentar contraria interesses do partido. 

No Brasil de hoje, a bagunça, o desrespeito praticado 
pelos seus governantes, a inércia do Estado, a política 
rasteira maior, muito mais, do que sempre foi; a Justiça 
mais perdida do que os próprios políticos larápios ou 
apenas incompetentes e coniventes, deixam o cidadão 
com dificuldade de dar um nome, um título a um texto 
que pretende escrever sobre essa baderna geral em 
que se tornou a política nacional.

Tem-se atualmente um governo federal com apoio 
popular abaixo do ralo. Repleto de denúncias com 
gravações de voz, e nem isso é suficiente para uma 
tomada de decisão do principal partido que o apoia. 
Tudo por medo de em pouco tempo seus caciques 
estarem na mesma condição do atual presidente. 
Possivelmente, falaram coisas similares ao que o 
presidente da República falou e a dúvida é se foram 
gravadas e se alguém teria interesse em divulgar o 
que disseram.

Gravações e imagens de malas de milhões de 
reais em dinheiro vivo voando nas mãos de suas 
“excelências representantes” do povo. As denúncias 
são feitas e o Poder Judiciário se mostrando muito 
preocupado em “não gerar instabilidade” no país, como 
se punir corruptos fosse anormal;  e não a corrupção 
generalizada. Chega-se ao argumento de que “não se 
cassa um presidente da República” a todo o momento. 
Ora, depende de qual é o mal maior. Se cassar uma 
miragem de presidente ou continuar com um cadáver, 
apenas para dizer que existe um corpo, quando a alma 
já foi para o merecido lugar.

Nem isso deveria ser discutido, pois o julgamento 
político-jurídico é mais uma invencionice genuinamente 
brasileira, especialmente explicado com muito glamour 
pelos especialistas políticos.   

Daí em diante, a preocupação maior dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário seria “salvar” o futuro 
das próximas gerações com as reformas “inadiáveis e 
necessárias”. Tomando por base o voo das malas ou 
os empréstimos milionários dá para se imaginar que 
futuro terão nossos jovens e futuros políticos.

Se o Poder Judiciário continuar atuando como vem 
fazendo nos últimos dias, aqueles jovens que optarem 
pela carreira política podem seguir o comportamento 
dos políticos atuais e trapacear tranquilamente. Serão 
absolvidos com decisões semelhantes à da chapa 
Dilma-Temer. Afinal, em qualquer tempo não se cassará 
um presidente da República a todo instante, faça ele o 
que fizer. Pouco importa o “oceano de provas” sobre os 
atos praticados e não servem gravações de visitantes 
sigilosos nas madrugadas no Planalto. As investigações 
poderão ser autorizadas, mas as provas conseguidas 
não poderão ser utilizadas. As instâncias superiores da 
Justiça brasileira precisam encontrar um rumo.

                                                                                 
Pedro Cardoso da Costa – Interlagos/SP

   Bacharel em direito

TRE-MT inicia capacitação dos servidores
O Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso deu início a capacitação, 

em ambiente EAD (a distância), de 127 servidores – entre efetivos, comissio-
nados e requisitados, que irão analisar as Prestações de Contas Partidárias 
Anuais – relativas ao exercício de 2016. Para a realização da capacitação, que 
teve início no dia 10 deste mês e irá até o dia 10 de setembro, o TRE-MT 
contou com a parceria do TRE de Minas Gerais. O curso, com duração de 38 
horas, será apresentado em 09 módulos: Visão Geral – Base Legal e Normati-
va; Natureza Jurídica e Finanças dos Partidos Políticos; Formalidades na apre-
sentação da prestação de contas; Peças integrantes da prestação de contas e 
Exame Preliminar; Procedimentos prévios ao exame das contas e Introdução 
aos cenários; Exame da prestação de contas simplificada – PSECEP; Noções 
Gerais de Contabilidade; Exame da Prestação de Contas Completa – PSECEP; 
e Relatórios para Expedição de Diligências e Conclusivos.

Votos de Mato Grosso na CCJ são favoráveis a Temer


